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EMENTA

DIREITO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABAES 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS CIRCUNSTANCIADO PELA 
PARTICIPAÇÃO DE ADOLESCENTE E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. RECORRENTE SURPREENDIDA COM 3.824 
GRAMAS DE MACONHA E UMA BALANÇA DE PRECISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE DE PRISÃO DOMICILIAR EM VIRTUDE DE 
SER MULHER, COM FILHO MENOR DE 12 ANOS, PORQUE O 
CRIME ERA PRATICADO EM CASA, NA PRESENÇA DO 
MENOR, QUE DEVE SER PROTEGIDO DESSA 
CONVIVÊNCIA. REINCIDÊNCIA. RECURSO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Recurso interposto pela defesa visando à revogação da prisão 
preventiva da recorrente, alegando ausência dos requisitos para 
sua manutenção. A recorrente está presa, por infração ao art. 33, 
caput, e art. 35, caput, c/c art. 40, VI, todos da Lei n. 11.343/06 e 
a defesa requer, liminar e definitivamente, a revogação da 
custódia preventiva.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em verificar a presença dos 
requisitos legais para a manutenção da prisão preventiva, 
conforme o art. 312 do CPP, e a possibilidade de substituição 
por prisão domiciliar.
III. Razões de decidir
3. A prisão preventiva foi mantida devido à reincidência da 
recorrente em crime de tráfico de drogas, com agravante de 
participação de adolescente, e ao risco à ordem pública.
4. A decisão considerou a gravidade concreta do delito, 
praticado na residência da recorrente, onde foram encontrados 
entorpecentes, expondo a filha menor aos riscos da atividade 
criminosa.
5. A substituição por prisão domiciliar foi negada, pois a 
recorrente cometia a traficância em casa, na presença da filha 
menor, que deve ser preservada e a soltura poderia permitir a 
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continuidade das atividades ilícitas.
IV. Dispositivo
6. Recurso desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 17 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABAES 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS CIRCUNSTANCIADO PELA 
PARTICIPAÇÃO DE ADOLESCENTE E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. RECORRENTE SURPREENDIDA COM 3.824 
GRAMAS DE MACONHA E UMA BALANÇA DE PRECISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE DE PRISÃO DOMICILIAR EM VIRTUDE DE 
SER MULHER, COM FILHO MENOR DE 12 ANOS, PORQUE O 
CRIME ERA PRATICADO EM CASA, NA PRESENÇA DO 
MENOR, QUE DEVE SER PROTEGIDO DESSA 
CONVIVÊNCIA. REINCIDÊNCIA. RECURSO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Recurso interposto pela defesa visando à revogação da prisão 
preventiva da recorrente, alegando ausência dos requisitos para 
sua manutenção. A recorrente está presa, por infração ao art. 33, 
caput, e art. 35, caput, c/c art. 40, VI, todos da Lei n. 11.343/06 e 
a defesa requer, liminar e definitivamente, a revogação da 
custódia preventiva.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em verificar a presença dos 
requisitos legais para a manutenção da prisão preventiva, 
conforme o art. 312 do CPP, e a possibilidade de substituição 
por prisão domiciliar.
III. Razões de decidir
3. A prisão preventiva foi mantida devido à reincidência da 
recorrente em crime de tráfico de drogas, com agravante de 
participação de adolescente, e ao risco à ordem pública.
4. A decisão considerou a gravidade concreta do delito, 
praticado na residência da recorrente, onde foram encontrados 
entorpecentes, expondo a filha menor aos riscos da atividade 
criminosa.
5. A substituição por prisão domiciliar foi negada, pois a 
recorrente cometia a traficância em casa, na presença da filha 
menor, que deve ser preservada e a soltura poderia permitir a 
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continuidade das atividades ilícitas.
IV. Dispositivo
6. Recurso desprovido.

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ fl. 221-223).

A defesa alega, em síntese, a ausência dos requisitos para a 
manutenção da custódia preventiva.

Consta dos autos que a recorrente está presa. 

Requer, liminar e definitivamente, o provimento do recurso para obter a 
revogação da prisão preventiva.

É o relatório.

VOTO

Sabe-se que “a prisão preventiva é compatível com a presunção de não 
culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de antecipação da pena e 
não decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato processual 
praticado (art. 313, § 2º, CPP)” (RHC 174.619/ES, Relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, 6ª Turma, j. em 11/04/2023, DJe 16/05/2023).

O ordenamento jurídico vigente, em atenção ao princípio da presunção 
da inocência, consagra a liberdade do indivíduo como regra. Desse modo, a prisão 
antes do trânsito em julgado revela-se cabível tão somente quando, presentes as 
condições do art. 312 do CPP, estiver concretamente comprovada a existência do 
“fumus comissi delicti”, aliado ao “periculum libertatis”, sendo impossível o 
recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos 
autorizadores da medida extrema, previstos na legislação processual penal.

Além disso, “em razão de seu caráter excepcional, a prisão preventiva 
somente deve ser imposta quando incabível a substituição por outra medida cautelar 
menos gravosa, conforme disposto no art. 282 , § 6º , do CPP” (AgRg no HC 
716.740/BA, Relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 5ª Turma, j. em 22/03/2022, DJe 
07/04/2022).
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No caso, a prisão preventiva foi mantida com base nos seguintes 
argumentos (e-STJ fl. 178/179):

Analisando os autos, verifica-se que a defesa não logrou comprovar a 
imprescindibilidade da paciente em seu lar para os cuidados da 
infante, mormente porque a criança ficou aos cuidados da avó após a 
prisão da genitora, sendo, assim, inviável a substituição da prisão 
preventiva por domiciliar.

Ainda que o impetrante entenda ser descabida a prova da 
imprescindibilidade dos cuidados maternos para a concessão da 
prisão domiciliar, com fundamento na decisão da Sexta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça nos autos do Habeas Corpus 362.922/PR, 
pontua-se que o precedente invocado é de análise obrigatória do 
julgador, contudo, de concessão não obrigatória, de modo que o 
magistrado deve analisar o caso concreto e, assim, decidir aplicar ou 
não a decisão, de maneira fundamentada.

No presente caso, restou demonstrado nos autos que a 
narcotraficância era exercida dentro da residência da paciente, 
local onde foram encontrados os entorpecentes e demais 
apetrechos, de modo que a soltura da paciente mostra-se pouco 
benéfico à infante.

Afinal, na remota hipótese de concessão da substituição da 
prisão preventiva para domiciliar, nada impedirá a paciente de 
continuar exercendo suas atividades relacionadas ao crime de 
tráfico de drogas em sua própria residência, na presença da 
infante, expondo-a aos riscos da atividade criminosa 
desempenhada.

Por tais motivos, havendo evidências de possível armazenamento da 
droga na residência da paciente na presença da sua filha menor, resta 
demonstrada a desídia da denunciada com o bem estar da sua própria 
filha, sendo temerário o seu retorno ao convívio domiciliar. [...]

Ademais, como bem pontuado pelo Juízo a quo, a paciente é 
reincidente em crime de tráfico de drogas, inclusive 
circunstanciado pela participação de adolescente, o que, aliado 
ao desenvolvimento da atividade ilícita no lar, reforça a 
necessidade de manutenção da segregação cautelar, a fim de 
salvaguardar a sua prole.

A análise realizada pelo Tribunal de origem encontra-se em linha com a 
jurisprudência desta Corte acerca das circunstâncias fáticas do caso concreto, que 
dão conta do preenchimento das condições previstas no art. 312 do CPP, aliadas à 
proporcionalidade e à indispensabilidade da decretação da prisão preventiva. A 
propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. QUANTIDADE DE DROGA. 
PRISÃO DOMICILIAR. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA PARA NEGAR O 
PLEITO. CRIME COMETIDO DENTRO DA RESIDÊNCIA DA 
AGRAVANTE. CASO DOS AUTOS ENCONTRADO NAS EXCEÇÕES 
ESTABELECIDAS PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NO HC N. 
143.641/SP. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA.

1. A validade da segregação cautelar está condicionada à observância, 

Documento eletrônico VDA44029617 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 17/10/2024 16:30:32
Código de Controle do Documento: eda52cd6-7a5d-48cd-80d1-1035f1dccc97



em decisão devidamente fundamentada, aos requisitos insertos no art. 
312 do Código de Processo Penal, revelando-se indispensável a 
demonstração de em que consiste o periculum libertatis.

2. No caso, a prisão preventiva está justificada, pois, segundo a 
decisão que a impôs, foi apreendida grande quantidade e variedade de 
drogas, a saber, 2kg (dois quilos) de maconha, 8g (oito gramas) de 
crack e 18g (dezoito gramas) de cocaína. Dessarte, evidenciadas a 
periculosidade da ré e a necessidade da segregação como forma de 
acautelar a ordem pública.

3. O afastamento da prisão domiciliar para mulher gestante ou mãe de 
filho menor de 12 anos exige fundamentação idônea e casuística, 
independentemente de comprovação de indispensabilidade da sua 
presença para prestar cuidados ao filho, sob pena de infringência ao 
art. 318, inciso V, do CPP, inserido pelo Marco Legal da Primeira 
Infância (Lei n. 13.257/2016).

4. Não bastasse a compreensão já sedimentada nesta Casa, o 
Supremo Tribunal Federal, no julgamento do HC n. 143.641/SP, 
concedeu habeas corpus coletivo "para determinar a substituição da 
prisão preventiva pela domiciliar - sem prejuízo da aplicação 
concomitante das medidas alternativas previstas no art. 319 do CPP - 
de todas as mulheres presas, gestantes, puérperas, ou mães de 
crianças e deficientes sob sua guarda, nos termos do art. 2º do ECA e 
da Convenção de Direitos das Pessoas com Deficiências (Decreto 
Legislativo 186/2008 e Lei 13.146/2015), relacionadas nesse processo 
pelo DEPEN e outras autoridades estaduais, enquanto perdurar tal 
condição, excetuados os casos de crimes praticados por elas mediante 
violência ou grave ameaça, contra seus descendentes ou, ainda, em 
situações excepcionalíssimas, as quais deverão ser devidamente 
fundamentadas pelos juízes que denegarem o benefício (...)" (STF, HC 
n. 143.641/SP, relator Ministro RICARDO LEWANDOWSKI, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 20/2/2018, DJe de 21/2/2018).

5. No caso dos autos, a negativa da prisão domiciliar à acusada teve 
como lastro o fato de o delito ter sido cometido em sua própria 
residência, com armazenamento de grande quantidade e variedade de 
drogas em ambiente onde habitava com os filhos, colocando-os em 
risco, circunstância apta a afastar a aplicação do entendimento da 
Suprema Corte.

6 . Agravo regimental desprovido, ratificados os termos da decisão de 
e-STJ fls. 116/122.

(AgRg no HC n. 805.493/SC, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 20/6/2023, DJe de 23/6/2023.)

 

Por fim, é assente nesta Corte que "tem-se por inviável a aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão, quando a gravidade concreta da conduta 
delituosa e a periculosidade do agravante indicam que a ordem pública não estaria 
acautelada com sua soltura" (AgRg no HC 844.095/PE, Relator Ministro Ribeiro 
Dantas, 5ª Turma, j. em 18/12/2023, DJe 20/12/2023).

Pelo exposto, nego provimento ao recurso em habeas corpus.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  4202300200  50091363320238240018  50216394320238240000

EM MESA JULGADO: 15/10/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : T K (PRESO)
ADVOGADO : ALEXANDRE SANTOS CORREIA DE AMORIM  - SC011253
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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